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ARTICLE INFO  ABSTRACT 
 

O objetivo da pesquisa foi investigar como as etapas da gestão do projeto: iniciação, planejamento, 
execução, monitoramento/controle e encerramento dialogam com os processos de transferências 
voluntárias nos municípios de Heliópolis, Fátima, Paripiranga e Sitio do Quinto, membros do 
Consórcio Intermunicipal do Semiárido do Nordeste II da Bahia (CISAN). Trata-se de pesquisa de 
qualitativa, de natureza descritiva e exploratória, com entrevistas em profundidade com os gestores da 
área de projeto dos municípios examinando suas percepções em torno das categorias de análise. Os 
resultados mostram que os processos e ferramentas de transferências voluntárias do governo federal 
estão alinhados com o que defende a gestão de projetos. O alinhamento investigado é observado nas 
diferentes etapas.  Conclui-se que a plataforma + Brasil possibilita a operacionalização, o 
monitoramento e o controle em todas as etapas, ao mesmo tempo em que permite o acompanhamento 
de todo o fluxo de gerenciamento de projetos em transferências voluntárias, desde a proposição até o 
fechamento com a prestação de contas final. 
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INTRODUCTION 
 
Este estudo investiga como as etapas da gestão de projetos: iniciação, 
planejamento, execução, monitoramento/controle e encerramento 
dialogam com os processos de transferências voluntárias nos 
municípios de Heliópolis, Fátima, Paripiranga e Sítio do Quinto, 
integrantes no Consórcio Intermunicipal do Semiárido do Nordeste II 
da Bahia (CISAN). A partir da remodelagem do pacto federativo, 
uma série de políticas públicas passou a ser implementas pelos entes 
municipais (Dallaverde, 2016; Klein et al., 2020). Para executá-las, 
tais entes passaram a contar com o recebimento de transferências de 
recursos do Fundo de Participação dos Municípios – FPM, do 
Governo Federal (Karruz & Machado Moraes, 2020), mas estes não 
têm se mostrado suficientes para prover políticas públicas de interesse 
local (Klein et al., 2020). As transferências voluntárias têm emergido 
como uma das principais vias de acesso a recursos por parte dos 
municípios para viabilizar investimentos locais (Dallaverde, 2016). 
Elas representam os repasses de recursos fazendários por meio da 
celebração de convênios ou contratos de repasses (Oliveira da Luz et 
al., 2022). Tais recursos são alocados na aplicação dos investimentos 
como meio de reduzir as desigualdades regionais (Marques, 2021; 
Pereira et al., 2020), efetivar direitos fundamentais e sociais previstos  

 
 
 
na Constituição Federal de 1988 (Dallaverde, 2016), bem como, 
combater as distorções verticais da federação, na tentativa de 
equalizar a prestação de serviços públicos (Baião et al., 2017; 
Moutinho, 2016). Os municípios podem ser beneficiados com os 
recursos em questão ao disporem de indicação específica na Lei de 
Diretrizes Orçamentária - LDO da União ou Orçamento Geral da 
União-OGU, contendo a indicação dos respectivos valores 
(Marciniuk et al., 2020; Marques, 2021). O pleito pode ser feito por 
qualquer ente interessado, devendo, para tanto, elaborar proposta, 
plano de trabalho e projeto com todas as etapas para a execução do 
objeto pretendido, atendendo aos critérios legais estabelecidos (Bijos, 
2018; Dallaverde, 2016; Marques, 2021). Os municípios escolhidos 
para este estudo receberam um considerável fluxo de recursos a título 
de transferências voluntarias no período de 01/2018 a 12/2021. No 
total foram celebrados R$ 29.391.672,75 (Vinte e nove milhões, 
trezentos e noventa e um mil, seiscentos e sessenta e sete reais e 
setenta e cinco centavos), mas apenas 39,23% foram de fato liberados 
pela União e enviados aos municípios, representando um montante de 
R$ 11.530.968, 13 (Onze milhões, quinhentos e trinta mil, novecentos 
e sessenta e oito reais e treze centavos) (Brasil, 2022). A Plataforma 
+Brasil é o sistema responsável pela gestão das transferências 
voluntárias nos municípios onde são realizadas. Antes era chamado 
de Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Transferência - 
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SICONV. Como resultado da plataforma, houve avanços em termos 
de controle social e transparência em relação às etapas de 
desenvolvimento de convênios, contratos de repasse e contratos, 
desde a apresentação de propostas até a prestação de contas como um 
todo, inclusive o fornecimento de dados contábeis. (Celestino et al., 
2020; Dallaverde, 2016). A principal questão que merece destaque é o 
fato de que há muita assimetria nas informações fornecidas pelos 
municípios que captam e administram os recursos por meio da 
plataforma + Brasil, pois os sites desses municípios não detalham o 
fluxo de todos os processos, nem detalham como esses recursos são 
recebidos para o controle legítimo da sociedade. Na perspectiva da 
administração pública, um dos caminhos viáveis para otimizar a 
gestão dos recursos recebidos pode ser o uso da chamada gestão de 
projetos, visto que a condição essencial para promoção da 
transparência dos projetos públicos é a clareza do fluxo dos projetos 
em todo seu ciclo de vida, e não apenas na divulgação de informações 
financeiras (Andriani et al., 2021). Neste feito, emerge a seguinte 
problemática: “como as etapas da gestão de projetos: iniciação, 
planejamento, execução, monitoramento/controle e encerramento 
dialogam com os processos de transferências voluntárias nos 
municípios de Heliópolis, Fátima, Paripiranga e Sítio do Quinto, 
integrantes no consórcio intermunicipal do semiárido do Nordeste II 
da Bahia?” 
 
O assunto não é exatamente novo. De maneira ampla, Costa; Oliveira; 
Michaloski (2020) analisaram o nível de transparência dos projetos 
públicos e Kreutz; Lock (2020) avaliaram se os mecanismos de 
transparência dos projetos públicos, são adequados para permitir a 
participação social. Especificamente sobre projetos e transferência de 
recursos, Moutinho et al., (2013) pesquisaram o impacto das práticas 
de gestão de projetos nas transferências voluntárias de recursos 
municipais, e ainda, Kreutz; Santos (2016) mediram a transparência 
dos projetos relativos ao Plano de Aceleração do Crescimento – PAC, 
voltado para infraestrutura no Brasil. Para abordar isso, a literatura se 
concentrou em como os projetos influenciam a coleta de recursos ou 
como a transparência nos projetos pode ser melhorada. Apesar de os 
olhares mencionados, não se compreende ao certo como cada etapa da 
gestão está alinhada aos processos de transferências voluntárias. De 
maneira pioneira, este estudo pode contribuir, subsidiando 
informações aos órgãos de controle, para que estes fortaleçam os 
municípios no uso da gestão de projetos em suas captações. A 
carência de discussões teóricas e práticas a respeito da transparência 
das transferências voluntárias dos entes municipais recebedores é um 
fato (Dallaverde, 2016), lacuna que esta pesquisa pretende reduzir. 

 

THEORETICAL FOUNDATION 
 
A descentralização promovida pela CF de 1988 transferiu aos estados 
e municípios a responsabilidade pela implementação e execução de 
políticas públicas (Brasil, 1988). No entanto, o Brasil apresenta 
realidades regionais distintas e com capacidade de provimento 
limitada, favorecendo o aumento da disparidade social dos municípios 
(Dallaverde, 2016). Nesse sentido, as transferências voluntárias 
envolvem colaboração entre a União e os municípios (Moutinho & 
Kniess, 2017) com o papel de equalizar a distribuição de recursos 
como alternativa para reduzir o nível de desigualdade dos municípios 
brasileiros e possibilitar um padrão mínimo de vida (Lira et al., 2013; 
Marques, 2021). As transferências voluntárias estão definidas na Lei 
de Responsabilidade Fiscal – LRF, como a entrega de “recursos 
correntes ou de capital a outro ente da federação, a título de 
cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não decorra de 
determinação constitucional, legal ou destinados ao Sistema Único de 
Saúde” (Brasil, 2000), por meio da celebração de convênios ou 
contratos de repasses (Oliveira da Luz et al., 2022). Os Convênios são 
pactuados diretamente entre as partes interessadas, enquanto o 
contrato de repasse necessita de uma instituição bancária interventora, 
geralmente a Caixa Econômica Federal (Alvares et al., 2018; 
Dallaverde, 2016; Pinheiro Pantoja & Rodrigues Pereira, 2018) 
tomando como base o Decreto Federal n.º 6.170, de julho 2007 e 
Portaria Interministerial n.º 424, de 30 de dezembro de 2016. O 
Governo Federal por meio da Plataforma +Brasil realiza os processos 

de gestão das transferências voluntárias, cujo proponentes enviam 
plano de trabalho e documentos obrigatórios (Bijos, 2018; Pinheiro 
Pantoja & Rodrigues Pereira, 2018). A plataforma proporcionou 
avanços em relação ao controle social e da transparência nas etapas 
do processual dos convênios e contratos, desde a apresentação das 
propostas até a prestação de contas. (Celestino et al., 2020; 
Dallaverde, 2016). Aqui se insere a discussão sobre o uso da gestão 
de projetos. Em observação à necessidade de melhorar a eficiência e 
eficácia na prestação do serviço público e viabilizar a implementação 
de políticas públicas, têm sido empregadas metodologias e estratégias 
de gestão advindas do setor privado, no contexto da chamada Nova 
Gestão Pública -NPG (Moutinho & Rabechini Junior, 2020). A 
aplicação da gestão de projetos pelos entes públicos segue essa 
tendência, visando o distanciamento do estigma burocrático, atrasos 
ou cumprimento de prazos e metas, desperdício de recursos públicos, 
otimização do tempo, redefinições de escopo e falhas na prestação de 
contas (Alves et al., 2021).  A literatura apresenta registros sobre a 
definição de gestão de projetos como conceito similar do 
gerenciamento de projetos. O gerenciamento de projetos refere-se à 
aplicação de processos, métodos, habilidades, conhecimento e 
experiência para atingir objetivos específicos do projeto dentro das 
restrições dos critérios e parâmetros de aceitação do projeto (Oliveira 
et al., 2019), incluindo a determinação de prioridades, cronograma, 
recursos, esforço e custos, organograma e alocação de equipe, 
ferramentas de comunicação, avaliação de riscos, monitoramento e 
avaliação de processos (Carminatti & Santos, 2021). Para fins desta 
pesquisa, adota a gestão de projetos em sentido latu que envolvem 
todas as técnicas e ferramentas, inclusive o gerenciamento de 
projetos. 
 
Entre as metodologias de gestão de projetos destaca-se o Guia 
PMBOK como a mais usada e aceita nos campos de atuação no setor 
público e privado, desenvolvido em 1996 pelo Project Management 
Institute (PMI), instituição internacional voltada ao estudo e 
divulgação do conhecimento no campo de gerenciamento de projetos 
(Alves et al., 2021; Carminatti & Santos, 2021). O guia apresenta 
componentes-chave que se inter-relacionam durante o gerenciamento 
de um projeto para a conclusão bem sucedida: o ciclo de vida do 
projeto; as fases do projeto; revisão de fases; processos de 
gerenciamento de projetos; grupos de processos de gerenciamento de 
projetos; e área de conhecimentos em gerenciamento de projetos 
(PMI, 2017). Os processos são categorizados por áreas de 
conhecimento que envolve o gerenciamento da integração do projeto; 
do cronograma; dos custos; da qualidade; dos recursos; das 
comunicações; dos riscos; das aquisições; e do gerenciamento das 
partes interessadas no projeto (PMI, 2017). No âmbito do ciclo de 
vida do projeto fornece a estrutura básica para o gerenciamento do 
projeto, do início à conclusão, em que os processos são agrupados: 
iniciação; planejamento; execução; monitoramento e controle; e 
encerramento (PMI, 2017). A fase de iniciação, consiste basicamente 
na identificação do problema, do público alvo, da relevância e 
justificativa e os documentos iniciais são confeccionados. A segunda 
fase foca no planejamento, responsável por detalhar como será 
realizado o projeto, definindo o escopo, tempo, custos, qualidade, 
equipe, comunicações, riscos e aquisições; A terceira fase é da 
materialização do que foi planejado; a quarta fase é o monitoramento 
e controle a qual objetiva acompanhar e controlar o que está sendo 
realizado pelo projeto, comparando a posição atual com a situação 
prevista no planejamento, tomando ações preventivas e corretivas em 
caso de desvio. Por fim, a fase de encerramento, a entrega do projeto 
após auditoria interna ou externa, e o atendimento de todos os 
requisitos (Andrade, 2015; Costa et al., 2020; PMI, 2017; Vargas, 
2018). Dessa maneira, optou-se por analisar como os municípios de 
Heliópolis, Fátima, Paripiranga e Sítio do Quinto, no estado da Bahia, 
poderiam ampliar a transparência em cada etapa da gestão de 
processos de transferências voluntárias nos municípios e se estão 
alinhados com as recomendações para gestão de projetos. 
 

METHODOLOGICAL PROCEDURES 
 

Este estudo pode ser considerado descritivo e exploratório, por buscar 
compreender o fenômeno e construir significados a partir das 
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particularidades do tema (Creswell & Creswell, 2021). De natureza 
qualitativa, analisou-se o Consórcio Intermunicipal do Semiárido do 
Nordeste II, no nordeste da Bahia. O consórcio criado em 08/08/2013, 
pensado para promover ou alcançar o desenvolvimento sustentável 
nas áreas de infraestrutura, agricultura e meio ambiente, é integrado 
pelos municípios de Adustina, Antas, Banzaê, Cícero Dantas, Cipó, 
Coronel João Sá, Euclides da Cunha, Fátima, Heliópolis, Jeremoabo, 
Nova Soure, Novo Triunfo, Paripiranga, Pedro Alexandre, Ribeira do 
Amparo, Ribeira do Pombal, Santa Brígida e Sítio do Quinto 
(CISAN, 2013). Destes, foram selecionados quatro municípios 
representativos para o caso - Heliópolis, Fátima, Paripiranga e Sítio 
do Quinto, por apresentarem maior volume de liberação de recursos 
voluntários, somando juntos R$11.530.968, 13 (Onze milhões, 
quinhentos e trinta mil, novecentos e sessenta e oito reais e treze 
centavos) (Brasil, 2022). Há um contexto peculiar - o consórcio se 
configura como um estudo de caso único, integrado e intrínseco, 
considerando a homogeneidade e a representatividade dos municípios 
escolhidos dentro dele. Aqui se examinou a natureza global do 
fenômeno investigado (Stake, 2000; Yin, 2016). Buscou-se, com o 
caso, preconizar o desenvolvimento de uma teoria substantiva, 
considerando uma região socialmente construída, não apenas em seu 
caráter geográfico, mas também social e cultural. Assim, não há a 
preocupação com generalizações, mas este estudo pode contribuir 
para o desenvolvimento de um arcabouço teórico mais amplo sobre os 
processos de gestão de projetos e seus reflexos sobre a transparência 
das transferências públicas voluntárias. Segundo disposto na Figura 
01, elaborou-se um protocolo de estudo de caso para dar maior 
confiabilidade ao trabalho, tendo em vista que orienta o pesquisador 
na realização de todo o percurso de coleta de dados junto ao objeto de 
estudo, conforme prescreve Yin (2016). 
 

 
  Fonte: Elaborado pelos autores com base em Yin (2016). 
 

Figura 1. Protocolo do estudo de caso 
 
No âmbito do protocolo adotado, a fonte de evidência utilizada foram 
as entrevistas em profundidade com 4 (quatro) gestores do 
departamento de convênios que trabalham diretamente com a gestão 
de projetos públicos, captação de recursos por meio de transferências 
voluntárias. A coleta de dados foi realizada através de um roteiro de 
entrevista semiestruturado, com 17 (dezessete) perguntas, separadas 
por IV blocos relacionados às seguintes categorias de análise: 1) 
iniciação; 2) planejamento; 3) execução; 4) monitoramento e controle 
e 5) encerramento. As entrevistas foram aplicadas e gravadas por 
meio da ferramenta Google Meet, e tiveram duração média de 
aproximadamente 40 (quarenta) minutos cada. As transcrições 
ocorreram por meio da ferramenta on-line transkriptor, gerando 62 
páginas.  Posteriormente o texto foi corrigido, dando início a etapa de 
análise do conteúdo com o auxílio do software Atlas.ti®.  
 
Com a finalidade de conceder maior credibilidade aos resultados das 
entrevistas, foram empregados alguns cuidados relativos aos atores e 
ao processo de entrevista: 1) conhecimento prévio dos atores para 
garantir sua representatividade; 2) esclarecimento das circunstâncias 
em que os dados foram obtidos e 3) verificação da qualidade dos 
dados logo após sua obtenção. Por fim, com o intuito de preservar o 
sigilo dos entrevistados e das informações disponibilizadas em suas 
respostas nesta pesquisa, adotou-se denominação para os municípios 
de Fátima, Heliópolis, Paripiranga e Sítio do Quinto de “M1”, “M2”, 
“M3” e “M4” respectivamente. Como procedimento de análise de 
dados utilizado na pesquisa foi a análise de conteúdo, baseado na 
proposta de Bardin (2016). Assim, foi inicialmente feita uma pré-
análise das entrevistas e documentos dos municípios pesquisados no 
intuito de sistematizar e preparar o cerne das ideias do texto a fim de 
operacionalizá-las. No segundo momento foi feita a categorização, 
identificação das unidades de registro e contexto para fins de 
determinar o sentido nos documentos e textos de análise. Esta fase 

contribuiu para riqueza da interpretação dos documentos e textos da 
pesquisa sobre a transparência voluntária a partir da gestão de 
projetos com base nas ferramentas de gerenciamento, facilitando as 
interpretações e inferências alicerçadas nos referenciais teóricos para 
finalizar com a análise do conteúdo propriamente dito a fim de atingir 
o objetivo perseguido (Bardin, 2016). As análises dos resultados 
foram elaboradas pautadas em cada categoria de análise, utilizando-se 
no debate os núcleos de sentido e unidades de significado utilizadas 
no estudo. Para os subcapítulos, optou-se por construir figuras dos 
resultados emergidos, seguidas de falas representativas e do debate 
em si.  
 

ANALYSIS OF RESULTS 
 

A presente pesquisa pretende investigar como as etapas da gestão de 
projetos: iniciação, planejamento, execução, monitoramento/controle 
e encerramento dialogam com os processos de transferências 
voluntárias nos municípios de Heliópolis, Fátima, Paripiranga e Sítio 
do Quinto, integrantes no consórcio intermunicipal do semiárido do 
Nordeste II da Bahia. A seguir, são detalhados os resultados 
empíricos do alinhamento de processos de transferências públicas 
voluntárias nos municípios foco deste estudo no que se refere as 
etapas da gestão de projetos, conforme Figura 2: 
 

 
    Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa (2022) 
 

Figura 2. Fluxo dos processos nas etapas da gestão de projetos públicos 
 
Etapas do Gerenciamento de Projetos   
 
Iniciação: A primeira etapa da gestão de projetos tem como propósito 
coletar os dados e informações para posterior materialização e 
resolução do problema proposto a ser resolvido (PMI, 2017; Vargas, 
2018). Esta fase foi delimitada em três núcleos de sentido: 
“levantamento”, “elaboração” e “relevância”. O levantamento está 
relacionado à identificação das necessidades junto à comunidade. 
Constatou-se que as informações para elaboração dos projetos de 
interesse da sociedade ocorrem de maneira semelhante nos 
municípios pesquisados, tendo como base a unidade de significado 
“plano plurianual - PPA”. Nesse contexto, o gestor do município 
(M4) assevera que o levantamento das necessidades para elaboração 
dos projetos “inicia geralmente via, acho que praticamente em 100% 
dos casos, através do PPA [...] através do PPA o prefeito, faz um 
diagnóstico de necessidades do município e nisso a gente vai 
buscando programas até fornecidos pelo governo federal para tentar 
(M4), também ratificado pelo gestor do município (M3) ao afirmar 
que “se faz um estudo do que a população está mais solicitando”. 
Essa linha de entendimento desenvolvimento é corroborado por 
(Gomes Galindo, 2021) quando discute o PPA como ferramenta de 
participação social na gestão pública municipal como meio de 
efetivação da democracia. Para confecção do plano plurianual, é 
necessário coletar informações por meio das audiências públicas a 
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respeito das necessidades dos interessados. Este ponto converge com 
a unidade de significado “reuniões”. Um dos gestores expressou 
adotam como metodologia “reuniões interdisciplinares, pra saber 
quais são as necessidades do município [...] hoje a gente tem um 
banco de dados das maiores necessidades” (M1). Tais aferições 
fortalecem a ciência das demandas locais, para posterior elab
dos planos de governo (Gomes Galindo, 2021; Novaes & Santos, 
2014). No núcleo de sentido “Elaboração” duas unidades de 
significado foram identificadas: “equipe multiprofissional” e 
“Plataforma + Brasil”. Os entrevistados mencionaram que a 
elaboração dos projetos é realizada por equipe multiprofissional. O 
gestor do município entrevistado (M3), foi enfático ao afirmar que 
“essa fase de planejamento passa por muitas pessoas, desde um 
engenheiro, arquiteto, [...]”. Vargas (2018) assevera que o traba
em equipe colabora para o sucesso da organização com maior nível de 
eficiência em suas ações. Para isso, é indispensável que haja 
condições técnicas para execução dos processos administrativos com 
maior agilidade, o que tem sido possível por meio das f
tecnologias da informação, que foi possibilitada pela plataforma + 
Brasil (Celestino et al., 2020; Dallaverde, 2016).  
 
Diante disso, na unidade de significado “plataforma
externaram comentários, que podem ser sintetizados pelo que afirmou 
o município M (4): “o sistema plataforma + Brasil tem um controle 
que eu acho que não tem como gestor se perder na gestão do 
convênio”. Isso corrobora (Celestino et al., 2020), quando afiança que 
a ‘Plataforma + Brasil’ propícia qualidade e eficiência nos serviços de 
gerenciamento dos convênios, pois ao substituir processos físicos por 
eletrônicos contribuiu para um avanço na desburocratização e 
modernização da prestação de serviços públicos. Este sistema do 
governo federal faz todo o gerenciamento dos projetos a título de 
convênios e contratos de repasses (Brasil, 2022)
ferramenta proporciona maior transparência e rapidez na condução 
dos projetos oriundos de transferências voluntárias.
núcleo de sentido “relevância”, duas unidades de significado foram 
extraídas, “reivindicações” e “questão social”. A identificação das 
partes interessadas e de seus anseios são de suma relevância, pois 
afetam positiva ou negativamente o projeto quando de sua elaboração 
(Vargas, 2018). Assim, da unidade de significado “reivindicações” é 
possível verificar que as reclamações são a base da elaboração dos 
projetos, pois “geralmente utiliza o PPA” (M4) governo 
Galindo, 2021; Novaes & Santos, 2014). Por esse caminho, o 
município (M1) enfatiza que a relevância dos projetos tem como base 
as “reivindicações dos moradores, a população vai atrás 
especialmente dos vereadores”, externadas por diferentes atores 
interessados, como enfatizado por (Giacomoni, 2019)
unidade de significado “questão social”, as falas convergem para a 
priorização de demandas por obras de infraestrutura, saúde, 
assistência social e educação, entre outras: “a gente tenta priori
esses princípios básicos, como saúde, esgotamento sanitário, ação 
social e educação [...] nós temos um déficit enorme com questão de 
pavimentação urbana, esgotamento sanitário e por assim vai
A etapa de iniciação envolve, portanto, a construção 
orçamentários, que devem refletir as políticas públicas prioritárias do 
Governo (Giacomoni, 2019; Gomes Galindo, 2021)
 
Planejamento: No que se refere ao planejamento, nos três núcleos de 
sentido: fases de planejamento, gerenciamento e custos/
cronograma. Para atender às demandas do município, faz
indispensável que se tenha planejamento, sendo esta uma etapa 
crucial para as execuções (Vargas, 2018). Diante disso, no núcleo de 
sentido “fases do planejamento” identificamos duas un
significado: “tipo projeto” e “trabalho em equipe”. Quanto a “tipo de 
projetos” foi possível identificar que há uma seleção com base na 
relevância das prioridades, vislumbrando-se a relevância da 
plataforma + Brasil: “no governo federal, praticam
pelo Siconv, que é uma plataforma completa. Isto é, uma proposta 
que a gente faz lá dentro da plataforma, lá tem um plano de trabalho 
de como será feito executado esse programa da transferência” 
Isso confirma os benefícios da plataforma, por suas funcionalidades 
técnicas e transparência (Celestino et al., 2020)
significado “construção em equipe” decorre de falas como 
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respeito das necessidades dos interessados. Este ponto converge com 
a unidade de significado “reuniões”. Um dos gestores expressou que 

reuniões interdisciplinares, pra saber 
[...] hoje a gente tem um 

” (M1). Tais aferições 
fortalecem a ciência das demandas locais, para posterior elaboração 

(Gomes Galindo, 2021; Novaes & Santos, 
. No núcleo de sentido “Elaboração” duas unidades de 

significado foram identificadas: “equipe multiprofissional” e 
“Plataforma + Brasil”. Os entrevistados mencionaram que a 

ão dos projetos é realizada por equipe multiprofissional. O 
gestor do município entrevistado (M3), foi enfático ao afirmar que 
essa fase de planejamento passa por muitas pessoas, desde um 

assevera que o trabalho 
em equipe colabora para o sucesso da organização com maior nível de 
eficiência em suas ações. Para isso, é indispensável que haja 
condições técnicas para execução dos processos administrativos com 
maior agilidade, o que tem sido possível por meio das ferramentas de 
tecnologias da informação, que foi possibilitada pela plataforma + 

 

Diante disso, na unidade de significado “plataforma + Brasil”, todos 
externaram comentários, que podem ser sintetizados pelo que afirmou 

o sistema plataforma + Brasil tem um controle 
que eu acho que não tem como gestor se perder na gestão do 

, quando afiança que 
a ‘Plataforma + Brasil’ propícia qualidade e eficiência nos serviços de 
gerenciamento dos convênios, pois ao substituir processos físicos por 
eletrônicos contribuiu para um avanço na desburocratização e 

de serviços públicos. Este sistema do 
governo federal faz todo o gerenciamento dos projetos a título de 
convênios e contratos de repasses (Brasil, 2022). Fica claro que a 
ferramenta proporciona maior transparência e rapidez na condução 

dos de transferências voluntárias. Finalizando o 
núcleo de sentido “relevância”, duas unidades de significado foram 
extraídas, “reivindicações” e “questão social”. A identificação das 
partes interessadas e de seus anseios são de suma relevância, pois 

m positiva ou negativamente o projeto quando de sua elaboração 
. Assim, da unidade de significado “reivindicações” é 

possível verificar que as reclamações são a base da elaboração dos 
projetos, pois “geralmente utiliza o PPA” (M4) governo (Gomes 

. Por esse caminho, o 
município (M1) enfatiza que a relevância dos projetos tem como base 

reivindicações dos moradores, a população vai atrás 
”, externadas por diferentes atores 

(Giacomoni, 2019). Quanto à 
unidade de significado “questão social”, as falas convergem para a 
priorização de demandas por obras de infraestrutura, saúde, 

a gente tenta priorizar 
esses princípios básicos, como saúde, esgotamento sanitário, ação 

nós temos um déficit enorme com questão de 
pavimentação urbana, esgotamento sanitário e por assim vai” (M4). 
A etapa de iniciação envolve, portanto, a construção de planos 
orçamentários, que devem refletir as políticas públicas prioritárias do 

(Giacomoni, 2019; Gomes Galindo, 2021). 

No que se refere ao planejamento, nos três núcleos de 
sentido: fases de planejamento, gerenciamento e custos/ orçamento/ 
cronograma. Para atender às demandas do município, faz-se 
indispensável que se tenha planejamento, sendo esta uma etapa 

. Diante disso, no núcleo de 
sentido “fases do planejamento” identificamos duas unidades de 
significado: “tipo projeto” e “trabalho em equipe”. Quanto a “tipo de 
projetos” foi possível identificar que há uma seleção com base na 

se a relevância da 
no governo federal, praticamente tudo é feito 

pelo Siconv, que é uma plataforma completa. Isto é, uma proposta 
que a gente faz lá dentro da plataforma, lá tem um plano de trabalho 
de como será feito executado esse programa da transferência” (M1). 

orma, por suas funcionalidades 
., 2020). A unidade de 

significado “construção em equipe” decorre de falas como 

“elaboramos nossas propostas 
convênios” (M4) e “nessa elaboração de pro
no Siconv, todos convergem o trabalho para examinar as 
informações do município” (M1). Assim, corroborando a importância 
da equipe para a condução dos projetos em sintonia com 
(2018), o gestor de convênios do município (M4) e
“quando se trata em obras, a equipe de engenharia vai acompanhar 
do início ao final da execução e com uma equipe de convênios, vai 
acompanhar, fazer a gestão do convênio junto à caixa”.
ao núcleo de sentido “gerenciamento”, emergiu ma
importância da “Plataforma + Brasil”. Os entrevistados foram 
enfáticos ao afirmar que “no SICONV tá tudo lá, desde o início do 
projeto até as alterações que foram feitas, aditivos de contrato. Tá 
tudo lá dentro, tudo, tudo. Está todo centraliz
monitora, a gente acompanha, a gente prepara a documentação 
administrativa, a gente dá auxílio ao prefeito”
perceptível que à medida que as tecnologias possibilitam maior 
possibilidade de interação nos processos de traba
possibilidades de acesso à informação, favorecendo uma maior 
participação da população, que vem sendo fortalecida com a 
ampliação dos investimentos na qualificação das plataformas digitais 
pelo Governo Federal nos últimos anos 
 
No núcleo de sentido “custo/orçamento/cronogramas” encontramos 
duas unidades de significado: “plano de trabalho” e “planilha 
orçamentária”. A unidade de sentido “plano de trabalho” representa o 
mapa do projeto, corroborado pela fala do gestor do 
“você tem um plano de trabalho, detalhado, físico, cronograma, 
desembolsos também, e a partir dali você pode acompanhar todas as 
fases de execução [..]. Percebemos que as unidades de sentido “Plano 
de Trabalho” e “Planilha orçamentária” dev
integradas para melhor visualização de suas funcionalidades, podendo 
ser corroborado pela do gestor do município (M1) quando afirmar que 
“o orçamento tá ligado ao plano de trabalho
confirmado pelo gestor do municíp
vem o cronograma, a planilha de orçamento, cronograma de 
execução”, elementos essenciais para consecução de qualquer projeto. 
De fato, um projeto público deve estar sempre acompanhado de plano 
de trabalho, contendo planilha orçamentária com custos e despesas 
previstas para execução do projeto e, cronogramas 
Vargas, 2018). 
 
Execução: A etapa de execução consiste na concretização do quanto 
planejado (Vargas, 2018). Nesse sentido, três núcleos de sentido 
foram identificados nesta categoria: “formas de execução”, 
“mensuração” e “acompanhamento”. No núcleo de sentido “forma de 
execução” identificamos duas unidades de significado: “plano de 
trabalho” e “nível de dificuldade”. A execução é realizada conforme 
projeto básico, a qual tem como alicerce estruturante o tipo de 
projeto. Assim, tendo em vista a unidade de sentido “nível de 
dificuldade”, é possível extrair que os projetos são executados 
levando-se em consideração ao quanto estabelecido no plano, que 
estão voltados em sua maioria para as obras de infraestrutura. Diante 
disso, o gestor do município (M3), afirma que os projetos são 
executados e acompanhados “de acordo com o nível de dificuldade de 
execução [..] a previsão inicial é que se faça de acordo com o nív
da obra a ser executada”, ou seja, a régua é a complexidade, no 
entanto, independente disso, todos os projetos apresentam no plano de 
trabalho os elementos essenciais de um projeto, pois são essenciais 
para inserção no sistema da plataforma + Brasil, ou
os mesmos elementos indicados por 
Dallaverde, 2016; PMI, 2017; Vargas, 2018)
sentido “mensuração” foi possível identificar duas unidades de 
significado, “relatório fotográfico” e “planilha d
técnica realiza a mensuração por meio “
acompanhamento do que está sendo executado naquele momento
(M3). Ainda assim, no momento da visita 
todas as verificações e medições para fins 
das quantidades executadas em constante cruzamento de informações 
aos valores estipulados na planilha orçamentária, parte integrante do 
contratado. Nesse contexto, é assente em contratações públicas que 
utilizam de recursos oriundos de transferências voluntárias destinados 
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 através da equipe de gestão de 
“nessa elaboração de proposta, principalmente 

no Siconv, todos convergem o trabalho para examinar as 
(M1). Assim, corroborando a importância 

da equipe para a condução dos projetos em sintonia com Vargas 
, o gestor de convênios do município (M4) explana que 

“quando se trata em obras, a equipe de engenharia vai acompanhar 
do início ao final da execução e com uma equipe de convênios, vai 
acompanhar, fazer a gestão do convênio junto à caixa”. Em relação 
ao núcleo de sentido “gerenciamento”, emergiu mais uma vez a 
importância da “Plataforma + Brasil”. Os entrevistados foram 

no SICONV tá tudo lá, desde o início do 
projeto até as alterações que foram feitas, aditivos de contrato. Tá 
tudo lá dentro, tudo, tudo. Está todo centralizado” e “a gente 
monitora, a gente acompanha, a gente prepara a documentação 
administrativa, a gente dá auxílio ao prefeito” (M1). Deste modo, é 
perceptível que à medida que as tecnologias possibilitam maior 
possibilidade de interação nos processos de trabalho, amplia às 
possibilidades de acesso à informação, favorecendo uma maior 
participação da população, que vem sendo fortalecida com a 
ampliação dos investimentos na qualificação das plataformas digitais 
pelo Governo Federal nos últimos anos (Mesquita, 2019). 

No núcleo de sentido “custo/orçamento/cronogramas” encontramos 
duas unidades de significado: “plano de trabalho” e “planilha 
orçamentária”. A unidade de sentido “plano de trabalho” representa o 
mapa do projeto, corroborado pela fala do gestor do município (M3): 
você tem um plano de trabalho, detalhado, físico, cronograma, 

desembolsos também, e a partir dali você pode acompanhar todas as 
[..]. Percebemos que as unidades de sentido “Plano 

de Trabalho” e “Planilha orçamentária” devem ser tratadas de forma 
integradas para melhor visualização de suas funcionalidades, podendo 
ser corroborado pela do gestor do município (M1) quando afirmar que 
o orçamento tá ligado ao plano de trabalho”, posteriormente 

confirmado pelo gestor do município (M3): “com o plano de trabalho 
vem o cronograma, a planilha de orçamento, cronograma de 

”, elementos essenciais para consecução de qualquer projeto. 
De fato, um projeto público deve estar sempre acompanhado de plano 

a orçamentária com custos e despesas 
previstas para execução do projeto e, cronogramas (PMI, 2017; 

A etapa de execução consiste na concretização do quanto 
. Nesse sentido, três núcleos de sentido 

identificados nesta categoria: “formas de execução”, 
“mensuração” e “acompanhamento”. No núcleo de sentido “forma de 
execução” identificamos duas unidades de significado: “plano de 
trabalho” e “nível de dificuldade”. A execução é realizada conforme 

básico, a qual tem como alicerce estruturante o tipo de 
projeto. Assim, tendo em vista a unidade de sentido “nível de 
dificuldade”, é possível extrair que os projetos são executados 

se em consideração ao quanto estabelecido no plano, que 
tados em sua maioria para as obras de infraestrutura. Diante 

disso, o gestor do município (M3), afirma que os projetos são 
de acordo com o nível de dificuldade de 

execução [..] a previsão inicial é que se faça de acordo com o nível 
”, ou seja, a régua é a complexidade, no 

entanto, independente disso, todos os projetos apresentam no plano de 
trabalho os elementos essenciais de um projeto, pois são essenciais 
para inserção no sistema da plataforma + Brasil, ou seja, apresentam 
os mesmos elementos indicados por (Celestino et al., 2020; 
Dallaverde, 2016; PMI, 2017; Vargas, 2018). Quanto ao núcleo de 
sentido “mensuração” foi possível identificar duas unidades de 
significado, “relatório fotográfico” e “planilha de medição”. A equipe 
técnica realiza a mensuração por meio “relatório fotográfico para 
acompanhamento do que está sendo executado naquele momento 
(M3). Ainda assim, no momento da visita in loco a equipe realizada 
todas as verificações e medições para fins de discriminação detalhada 
das quantidades executadas em constante cruzamento de informações 
aos valores estipulados na planilha orçamentária, parte integrante do 
contratado. Nesse contexto, é assente em contratações públicas que 

dos de transferências voluntárias destinados 
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à área de infraestrutura a necessidade de acompanhamento 
pormenorizadamente dos serviços executados, como bem destaca 
pelo município (M1) ao enfatizar a existência de “uma equipe de 
engenharia que vai acompanhar todo o procedimento da obra” (M4), 
monitorando e mensurando o fluxo da execução conforme o plano de 
gerenciamento (PMI, 2017; Vargas, 2018) 
 
Monitoramento e Controle: A etapa de monitoramento e controle 
ocorre simultaneamente ao processamento das demais fases (PMI, 
2017; Vargas, 2018), colaborando ainda no engajamento dos 
interessados. Nos projetos públicos de transferências voluntárias, o 
monitoramento e controle, contribui para transparência à medida que 
admite prestação de contas à sociedade e demais interessados com o 
auxílio da plataforma + Brasil em todas as fases do projeto (Celestino 
et al., 2020; Dallaverde, 2016). Assim quatro núcleos de sentido 
foram identificados nesta categoria: “ações adotadas”; “ações 
preventivas e corretivas”; “mecanismos de controle” e “mensuração”.  
No núcleo de sentido “ações adotadas” foi possível identificar duas 
unidades de significado: “fiscal” e “ouvidoria”. Sobre aspectos 
fiscais, observa-se que, cabe ao município designar “um fiscal 
credenciado para fazer esse acompanhamento para ver se a obra 
realmente foi executada conforme o projeto” (M3). E nesse conjunto: 
 

“a caixa econômica recebe, vai fazer uma análise da 
documentação. [...] ela vem, olha, se a obra está de acordo com o 
projeto, porque se tem uma coisa que ele olha é o seguinte, a 
literalidade do projeto. Ele não quer saber se ficou melhor ou 
pior, eles querem saber que se fez de acordo com o que eles 
aprovarem na hora de do projeto” (M4).  

 
A presenta de um fiscal de contratos na gestão do projeto público é 
prerrogativa que decorre de exigência legal, que vai dede a execução 
até a finalização do projeto (Marinho et al., 2018). No tocante à 
“ouvidoria”, os municípios estão “tentando implantá-la” (M1). 
Segundo (Lüchmann, 2020), a ouvidoria representa um espaço de 
participação social no governo fortalecida a partir do decreto n.º 
8.243/2014. Sobre “ações preventivas e corretivas”, identificaram-se 
“mecanismos de controle”, “verificação in loco” e “penalização”, 
como unidades de significado. As penalizações expressas na Lei de 
licitações e Contratos conflui com a Plataforma +Brasil, que permite 
verificação in loco: “o sistema Plataforma + Brasil, ele é tão 
completo, que você não consegue desviar, mesmo querendo ele não 
consegue” (M4). Tal sinalização confirma as percepções de 
(Celestino et al., 2020; Dallaverde, 2016), que sinalizam o quanto a 
ferramenta fortalece a transparência. Por fim, no núcleo de sentido 
“mensuração” identificamos duas unidades de significado: “relatório 
fotográfico” e “boletim de medição”. Todo processo de 
acompanhamento e “prestação de contas parciais” é realizado por 
meio de visitas “in loco” e registros das “medições” por ambos os 
atores, conforme se verifica na fala do gestor do município (M4): “a 
gente encaminha para a Caixa Econômica Federal relatório 
fotográfico, planilha e medição, toda documentação pertinente ao 
pagamento”, corroborado pelo gestor do município M3, que afirma 
que mensura o desenvolvimento e estagio do projeto por meio do 
“boletim de medição que a gente envia para o órgão cedente e via 
relatório fotográfico”. Nesse contexto, o gestor do município (M4) 
revela tal prática é uma regra legal utilizada para “analisar se 
realmente aquelas informações que a gente colocou estão de acordo 
com está em campo [...] o dinheiro só é liberado se você cumprir isso 
aí, tem que ter relatório fotográfico, tem que ter vistoria”. A 
fiscalização e acompanhamento de projetos de infraestrutura oriundos 
das transferências voluntárias é feita, assim, pelo aplicativo “Siconv 
Fiscalização”. O registro fotográfico mostra-se uma ferramenta da 
mensuração comparativa, que contribui para transparência dos atos 
públicos (BRASIL, 2016) e para a ampliação da presença social nos 
espaços públicos (Lüchmann, 2020). 
 
Encerramento: Esta categoria é a etapa final dos projetos, também 
conhecida como fase de “entrega”, momento que também é realizados 
o processo de prestação de contas final aos órgãos de controle externo 
e ao órgão concedente. Assim foram identificados dois núcleos de 
sentido: “acompanhamento” e “prestação de contas”. No 

“acompanhamento das etapas” emergiu a unidade de significado 
“plataformas de tecnologias”. Deste modo, o gestor do município 
(M3) ressaltou o uso do “sistema plataforma + Brasil”, como 
principal mecanismo de comunicação do andamento dos projetos. Por 
meio desta plataforma “é possível o acompanhamento desde o início 
até a finalização” (M2), conforme exposto por (Celestino et al., 2020; 
Dallaverde, 2016). No entanto, o gestor do município (M1), revelou 
que outros mecanismos já vêm sendo adotados para comunicar ações 
no município, como as redes sociais.  
 
Segundo ele “já está muito forte e seu uso tem sido muito 
importante”.  Esse achado converge com o que é defendido por 
(Lüchmann, 2020) ao dissertar sobre as interfaces socioestatais como 
ferramentas de comunicação das políticas públicas. Dando 
sustentação a isso, foi dito na pesquisa que: 
 

“é preciso criar um canal mais fácil, um meio mais fácil, que 
seria ou seu próprio portal, para que as pessoas interessadas 
tenham como acompanha, claro, tenham acesso desde a criação, 
a execução e prestação de contas [...] estar saindo do portal ou 
dos portais direto para o WhatsApp” (M2). 

 
Sobre a “Prestação de Contas”, emergiram duas unidades de 
significado, “órgãos de controle” e “controle social”.  Por meio da 
plataforma + Brasil é realizada a prestação de contas ao órgão 
concedente: “[..] lá você tem acesso a toda prestação de contas” 
(M3), corroborado pelo gestor do município (M4), ao discorrer sobre 
a funcionalidade da plataforma como ferramenta de gestão e controle 
interno: “hoje ele tem um controle que acho que não tem como gestor 
se perder na gestão do convênio”. Assim, conforme assinalam (Cruz 
et al., 2021), esse processo de prestação de contas ao governo 
fortalece a chamada transparência interna. Ao tempo que utiliza a 
plataforma para prestar contas ao órgão concedente, torna públicas as 
informações para que todos acessem a plataforma. Resta evidente que 
a ferramenta operacionaliza transferências e permite o 
acompanhamento de todo o fluxo da gestão de projetos, desde a 
proposição até o encerramento com a prestação de contas final. 
Diante disso, gestor do município (M4) enfatiza que: 
 

“terminou a obra, a caixa atestou funcionalidade, você pode ir lá 
antecipar prestação de contas. Se tiver no prazo, se é feita a 
antecipação de contas, basta clicar em 10 botões, para estas 
informações básicas, e a prestação de contas ocorre em questão 
de 2, 3 dias”.  

 
A prestação de contas por meio da plataforma + Brasil colaborara 
para transparência de todos as etapas das transferências voluntárias 
(Celestino et al., 2020; Cruz et al., 2021; Dallaverde, 2016). As 
informações ficam disponíveis para todos os interessados, ou seja, são 
todos os aqueles que possuem relação direta e indireta com o 
governo, podendo ser internos e externos à organização (Vargas, 
2018), através do ambiente denominado como “acesso livre”. Como 
expressou um respondente: “qualquer cidadão pode entrar lá pelo 
acesso livre, aí tem acesso a qualquer convênio do Brasil” (M4). 
Kreutz & Vieira (2018) asseveram que canalizar a comunicação sobre 
todas as fases de desenvolvimento do plano de trabalho nos projetos 
envolvendo transferências voluntárias pode colaborar para o aumento 
da transparência pública, além de possibilitar o envolvimento, 
acompanhamento e participação em todas as etapas do projeto. Além 
disso, contribui para o controle social por meio do envolvimento dos 
interessados a partir da facilitação do acesso às informações (TCU, 
2018; Zuccolotto & Teixeira, 2019). 
 

SUMMARY OF KEY SEARCH RESULTS 
 
Um dos principais desafios acerca das transferências voluntárias é que 
esses recursos sejam utilizados de maneira transparente, e a gestão de 
projetos emerge como caminho para conseguir isso (Costa et al., 
2020; Kreutz & Lock, 2020). Isto posto, o Quadro 01 elenca uma 
síntese dos principais resultados da pesquisa. 
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CONCLUSION 
 
A presente pesquisa teve como objetivo investigar como as etapas da 
gestão de projetos: iniciação, planejamento, execução, 
monitoramento/controle e encerramento dialogam com os processos 
de transferências voluntárias nos municípios de Heliópolis, Fátima, 
Paripiranga e Sítio do Quinto, integrantes no consórcio intermunicipal 
do semiárido do Nordeste II da Bahia (CISAN). Especificamente, 
observou-se que os processos e ferramentas utilizados pelo governo 
federal para as transferências voluntárias estão alinhados com as 
recomendações para gestão de projetos. A plataforma + Brasil 
possibilita a operacionalização, o monitoramento e controle em todas 
as etapas da gestão de projetos, ao tempo que permite o 
acompanhamento de todo o fluxo da gestão de projetos nas 
transferências voluntárias, desde a proposição até o encerramento 
com a prestação de contas final. Assim, à medida que a plataforma 
permite o acompanhamento do fluxo da gestão de projetos públicos, 
ganham maior transparência interna (Cruz et al., 2021) e contribui 
para o accountability social. Além disso, a referida Plataforma é uma 
ferramenta eficaz de transparência pública. O poder público 
municipal pode disponibilizar as informações de seus atos nos 
processos de transferências possibilitando a participação do cidadão, 
preferencialmente por intermédio das ferramentas de tecnologia da 
informação e comunicação – TIC (Baraldi et al., 2019; Oliveira e 
Silva & Bruni, 2019). Como perspectiva de pesquisa futura propõe a 
formação de uma agenda de pesquisa que investigue como os 
pequenos municípios podem melhorar sua governança e aumentar a 
transparência pública por meio de dados abertos, disponíveis na 
Plataforma +Brasil. Nesse sentido, como seria possível ampliar a 
participação do público na etapa de elaboração do projeto e em todas 
as etapas subsequentes, com base na legislação, de forma o mais 
efetiva possível? Além disso, sugere-se para pesquisas futuras testar 
as categorias analíticas identificadas por meio de métodos 
quantitativos para determinar se são ou não válidas. Considerando 
que este estudo se refere a quatro pequenos municípios sujeitos a 
limitações, é necessário levar em conta as diferenças econômicas, 
sociais e políticas, bem como de uma perspectiva técnico-burocrática, 
que pode influenciar a recepção de transferências voluntárias. O 
mesmo vale para a possibilidade de fazer generalizações a partir de 
dos dados apresentados, considerando que municípios de outros 
estados da federação podem ter resultados diferentes dos aqui 
apresentados.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Apesar desses cuidados, concluímos que o uso da Plataforma +Brasil 
emergiu como uma ferramenta que contribui para o aumento da 
legitimidade e confiança do governo frente a implementação de 
políticas públicas de interesse local (Bastida Albaladejo, 2019), 
efetivando a democracia e possibilitando controle sobre os atos do 
governo (Baraldi et al., 2019). Em tempos de tantos questionamentos 
sobre a transparência pública, essa parece ser uma boa notícia. 
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        Fonte: elaborado pelos autores com base na pesquisa (2022). 
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